
PARECER Nº           , DE 2010

DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA, SOBRE A MOÇÃO N.º 100, DE 2009.


De autoria do Senhor Deputado Roberto Massafera, a moção em epígrafe apela para os Srs. Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, bem como para os Srs. Líderes Partidários, a fim de que a Proposta de Emenda n.º 300, de 2.008, à Constituição Federal, seja apreciada e aprovada com a máxima brevidade possível.


Nos termos regimentais, a moção esteve em pauta nos dias correspondentes às Sessões Ordinárias de 09/11/2009 a 13/11/2009, não tendo recebido emendas nem substitutivos.


Na seqüência do processo legislativo foi encaminhada a esta Comissão de Segurança Pública, para ser apreciada de forma conclusiva, nos termos regimentais.


A PEC federal citada dá nova redação ao § 9º do artigo 144 da Constituição Federal, estabelecendo que a remuneração dos policiais militares dos estados e do corpo de bombeiros não poderá ser inferior à fixada para os mesmos servidores do distrito federal. 


O Substitutivo apresentado pela Comissão Especial sugeriu o seguinte texto final: 


“Artigo 1° O § 9º do art. 144 da Constituição Federal passa a vigorar com a seguinte redação: 

§ 9º A remuneração dos servidores policiais integrantes dos órgãos relacionados neste artigo será fixada na forma do § 4º do artigo 39, sendo que a das Polícias Militares e dos Corpos de Bombeiros Militares dos Estados, não poderá ser inferior à da Polícia Militar do Distrito Federal, extensivos aos inativos e pensionistas, competindo à União, nos termos da lei, prestar assistência financeira complementar aos Estados por meio de fundo próprio para esse fim. (NR) 


Artigo 2° O art. 17 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias passa a vigorar acrescido dos seguintes §§ 3º e 4º: 

§ 3º Na data da promulgação desta Emenda Constitucional, o valor do piso salarial nacional das Polícias Militares e dos Corpos de Bombeiros Militares, a que se refere o § 9º do art. 144 da Constituição, será calculado, tomando como referência   inicial,   em 31  de dezembro  de 2009, o valor de R$ 4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais), para a menor graduação, e o valor de R$ 9.000,00 (nove mil reais), para o menor posto. 

§ 4º As medidas necessárias ao cumprimento do disposto nesta Emenda Constitucional serão adotadas no prazo de cento e oitenta dias, contados a partir da sua promulgação.” (NR)


É uma alteração justa ao texto constitucional, há muito aguardada, e que as valorosas classes da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros merecem, e deve, portanto, ter o nosso apoio.


Assim, pelo aspecto que nos cabe analisar, somos favoráveis à Moção n.º 100, de 2009.

    Pedro Tobias – Relator
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